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COMUNICADO 
  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 26, tendo sido 

selecionados, dentre outros, julgados no tocante a inocorrência de ofensa à honra 

e à imagem em manifestação de natureza política externada por deputado 

estadual no facebook e responsabilidade civil do estado por omissão em 

decorrência da inobservância a incolumidade física e moral do preso diante da 

condição carcerária precária, cominado dano moral.      

  

Fonte: DJERJ 

  

 

  

NOTÍCIAS TJRJ 

  

TJRJ assina convênio com 12 municípios para cobrança da dívida ativa 

 

Fonte: DJERJ 

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Julgada improcedente ADI contra distribuição de royalties de petróleo a municípios 

  

O Plenário, por maioria, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4846, que questionava 

o artigo 9º da Lei federal 7.990/1989. O dispositivo determina aos estados afetados pela exploração de recursos 

naturais (petróleo, recursos hídricos para produção de energia elétrica e recursos minerais) o repasse de 25% 

dos royalties recebidos a todos os seus municípios.  
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O governador do Espírito Santo, autor da ação, alegava que as participações governamentais pagas pelas 

empresas exploradoras dos recursos naturais deveriam ser distribuídas exclusivamente aos municípios afetados 

pela atividade econômica (produtores), já que são uma retribuição financeira. Na sessão de hoje, o procurador-

geral do estado argumentou que só quem pode decidir sobre a forma de aplicação dos recursos provenientes dos 

royalties é o próprio estado, tanto que há lei estadual a respeito. Sem distinção 

  

O relator, ministro Edson Fachin, julgou improcedente a ADI. Ele lembrou que o artigo 20 da Constituição Federal 

(CF) assegura à União, aos estados e aos municípios a compensação financeira pela exploração de petróleo ou 

gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no 

respectivo território.  

  

Veja a notícia no site 

  

1ª Turma recebe denúncia contra deputado Arthur Lira por corrupção passiva 
  

A Primeira Turma recebeu a denúncia apresentada no Inquérito (INQ) 3515 contra o deputado federal Arthur Lira 

(PP-AL) pela suposta prática do crime de corrupção passiva. Por unanimidade, os ministros verificaram que há 

elementos que atestam a ocorrência do crime e indícios de autoria suficientes para a abertura de ação penal. A 

Procuradoria-Geral da República (PGR) também apontava a existência do crime de lavagem de dinheiro, rejeitado 

pela Turma. 

  

Apreensão 

  

Segundo a denúncia, em 10/2/ 2012, o assessor parlamentar Jaymerson José Gomes de Amorim, servidor público 

da Câmara dos Deputados, foi apreendido com R$ 106 mil em espécie quando tentava embarcar no Aeroporto 

de Congonhas, em São Paulo, com destino a Brasília utilizando passagens custeadas pelo deputado federal. Ao 

ser detido, ele afirmou que a quantia pertencia ao parlamentar. Com o desmembramento do inquérito, em razão 

da ausência de prerrogativa de foro no Supremo, a denúncia contra ele foi remetida para a 2ª Vara Criminal 

Federal de São Paulo. 

  

A PGR narra que os valores apreendidos deveriam ser entregues a Lira, na época líder do Partido Progressista 

(PP), em troca de apoio político para manter Francisco Carlos Cabalero Colombo no cargo de presidente da 

Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). A acusação também aponta que o deputado, com a finalidade 

de ocultar a quantia ilícita, determinou que Jaymerson Amorim camuflasse as notas de dinheiro na roupa (nos 

bolsos do paletó, na cintura e dentro das meias) e o orientou a dissimular a natureza, a origem e a propriedade 

dos valores, caso fosse surpreendido. 

  

Corrupção passiva 

  

O relator, ministro Marco Aurélio, recebeu a denúncia em relação ao crime de corrupção passiva. Ele considerou 

atendidas as exigências do Código de Processo Penal (CPP), uma vez que ela contém a descrição do suposto 

cometimento do fato criminoso e das circunstâncias do delito, além de individualizar a conduta atribuída ao 

acusado. 

  

O ministro avaliou que as declarações prestadas pelo colaborador Alberto Youssef sobre a permanência de 

Francisco Colombo na presidência da CBTU revelam indícios de omissão de Arthur Lira (ao mantê-lo no cargo e 
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não fiscalizar seus atos) para dar sustentação política com a finalidade de obter vantagens ilícitas no âmbito da 

empresa. Segundo o relator, no curso da ação penal essas declarações devem ser objeto de contraditório pelos 

advogados do deputado. 

  

Conforme o ministro, conteúdos obtidos nos aparelhos celulares encontrados com Jaymerson Amorim 

demonstram intensa troca de mensagens e de ligações entre ele, Arthur Lira e Francisco Colombo no dia da 

apreensão da quantia. O relator destacou ainda contradições nos depoimentos do assessor parlamentar. 

Inicialmente, ele disse que não conhecia o deputado e afirmou que os valores eram provenientes de honorários 

obtidos com a consultoria em agronegócio. Depois, afirmou que as passagens aéreas foram compradas com o 

cartão de crédito do deputado sem a sua anuência e que o dinheiro se destinaria a comprar um automóvel que 

pertencia a Francisco Colombo. Segundo o ministro Marco Aurélio, essas circunstâncias corroboram a denúncia 

e não permitem asseverar, como pretende a defesa, que o assessor havia comprado as passagens para São 

Paulo a fim de resolver assuntos pessoais. 

  

Lavagem de dinheiro 

  

No entanto, em relação ao delito de lavagem de dinheiro, o relator rejeitou a denúncia por considerar que as 

condutas narradas pela PGR não constituem crime (atipicidade) e acolheu o argumento da defesa de ausência 

de justa causa. De acordo com ele, o crime de lavagem de dinheiro é caracterizado por nova ação dolosa distinta 

do ato anterior – no caso, a corrupção passiva. “O ato de receber valores ilícitos é corrupção, de modo que a 

conduta de esconder as notas de dinheiro pelo corpo não se reveste da indispensável autonomia em relação ao 

crime antecedente e não se ajusta à conduta da lavagem”, observou. 

  

O voto do relator foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes e Rosa Weber, em decisão unânime da 

Turma. 

  

Desmembramento 

  

Em fevereiro de 2014, ao analisar recurso (agravo de instrumento) interposto no INQ 3515, o Plenário do Supremo 

decidiu que o desmembramento (a divisão e a remessa para o juízo competente) do processo será regra geral 

quando houver réus sem prerrogativa de foro no STF. Na época, os inquéritos eram de competência do Plenário 

do STF. Mas, posteriormente, uma mudança no regimento interno da Corte transferiu o julgamento desse tipo de 

processo para as Turmas. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 
  

 

NOTÍCIAS STJ 

  

Recomendações do CNJ buscam agilizar processos de recuperação de empresas 

  

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou três recomendações para tornar mais eficiente a atuação do Poder 

Judiciário nos processos de recuperação judicial, extrajudicial e falimentar de empresas. As recomendações 
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foram sugeridas pelos integrantes do grupo de trabalho criado pelo Conselho para tratar do tema em discussões 

coordenadas pelo ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Luis Felipe Salomão. 

  

Seguindo as sugestões apresentadas na sessão pelo conselheiro Henrique Ávila, o CNJ aprovou orientação aos 

tribunais para a especialização das varas que analisam e julgam processos de recuperação empresarial e 

falimentar. A diretriz também é para a formação de câmaras ou turmas especializadas nessa matéria, uma vez 

que os processos que tratam desses temas são de natureza técnica e requerem especialização para que tramitem 

de forma célere. 

  

Em outra medida, foi aprovada a averiguação prévia na documentação da empresa logo após o pedido inicial de 

recuperação. Essa constatação prévia da documentação da pessoa jurídica visa verificar se a empresa se 

enquadra nos critérios para se submeter ao processo de recuperação empresarial e falência. Essa iniciativa visa 

contribuir para a agilidade e padronização de procedimentos na análise dessas questões pelos diversos tribunais. 

 

A terceira recomendação aprovada foi a adoção da mediação na solução de conflitos que ocorrem durante o 

processo de recuperação empresarial e falimentar. Entre as questões passíveis de solução por esse meio estão 

disputas entre sócios e o devedor e conflitos entre o devedor e os credores em relação aos valores dos créditos. 

  

Ambiente de negócios 

  

Na avaliação do presidente, ministro Dias Toffoli, as três recomendações são uma contribuição do CNJ e do 

Poder Judiciário para a melhora do ambiente de negócios do país. Segundo o ministro, são mecanismos que 

objetivam conferir efetividade, celeridade e segurança jurídica ao tratamento do processo de recuperação judicial, 

extrajudicial e de falência. 

  

“Sob esse prisma e no contexto da missão institucional do Conselho Nacional de Justiça, insere-se, também, a 

responsabilidade de estimular a atividade econômica e preservar a função social da empresa e os interesses de 

credores e trabalhadores, o que exige procedimentos mais céleres, efetivos e garantidores do adequado 

funcionamento e superação de adversidades econômico-administrativas a que está eventualmente submetida a 

sociedade empresarial”, afirmou. 

  

O ministro Salomão também salientou a importância das recomendações para a melhora do ambiente de 

negócios em meio aos desafios que a economia brasileira enfrenta. Para ele, os processos de recuperação judicial 

são indicadores econômicos relevantes para atrair investimentos, significam melhor fluência da economia, e a 

agilidade desses procedimentos é fundamental para o desenvolvimento econômico do país. “Os três pontos 

apresentados e votados representam um esforço que o CNJ está fazendo para avançar e otimizar os processos 

relacionados à recuperação judicial”, disse 

  

Ao relatar o tema durante a sessão plenária e apresentar as recomendações, o conselheiro Henrique Ávila 

considerou acertada a criação do grupo de trabalho que trata de recuperação judicial e falências. “Tratar-se de 

importantíssimo tema que impacta diretamente o mercado brasileiro”, disse. 

  

O grupo de trabalho que debate medidas relacionadas à recuperação judicial e de falências foi instituído pelo CNJ 

em dezembro do ano passado. O objetivo foi buscar medidas para modernizar a atuação do Poder Judiciário em 

relação a esse assunto. 

  



Veja a notícia no site 

  

Demora na retomada de atendimento em agência bancária não gera dano moral, decide 

Terceira Turma 

  
A Terceira Turma negou pedido de fixação de danos morais para uma cliente em virtude da demora na retomada 

do atendimento integral em uma agência do Banco do Brasil em Riachão do Dantas (SE), fechada após ter sido 

destruída parcialmente durante um assalto. 

  

Para o colegiado, apesar dos prejuízos gerados pela interrupção parcial dos serviços bancários, não foi 

demonstrado grave sofrimento ou angústia ao consumidor que caracterizasse dano moral sujeito a indenização.  

Em 2015, a agência foi invadida e teve parte do prédio e dos terminais eletrônicos explodida pelos bandidos. 

Depois de ficar fechada para reparos por alguns dias, a agência foi reaberta, porém uma série de transações 

permaneceram indisponíveis por vários meses sob a alegação de falta de segurança pública.   

  

Na ação, a cliente alegou que a agência era a única de Riachão do Dantas, de forma que a interrupção dos 

serviços bancários obrigou os correntistas a se deslocarem para outros municípios, ao passo que o banco 

continuou a cobrar normalmente a tarifa de manutenção da conta. Por isso, ela buscava a condenação da 

instituição financeira ao pagamento por danos morais no valor de R$ 25 mil.  

  

Após ter a ação julgada improcedente em primeiro e segundo graus, a cliente recorreu ao STJ sob o argumento 

de que a obrigação de indenizar ficou comprovada em razão da ausência de prestação de serviços bancários 

pela agência do BB por mais de 200 dias. 

  

Definição de responsabilidade 

  

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, mencionou jurisprudência do STJ no sentido de que o Código de 

Defesa do Consumidor estabelece dois regimes jurídicos para a responsabilidade civil do fornecedor: a 

responsabilidade por fato do produto ou do serviço (artigos 12 a 17 do CDC) e a responsabilidade por vício do 

produto ou serviço (artigos 18 a 25). 

  

Segundo a jurisprudência, a diferença entre os dois é que, no primeiro, além da desconformidade do produto ou 

serviço com a expectativa legítima do consumidor, há um acontecimento externo (acidente de consumo) que 

causa dano material ou moral ao consumidor. 

  

"A responsabilidade pelo acidente de consumo se aperfeiçoa, portanto, com o concurso de três pressupostos: a) 

o vício do serviço; b) o evento danoso, isto é, o fato externo superveniente e relativamente independente acrescido 

à inadequação do serviço, que gera um dano autônomo e distinto em relação ao vício do serviço; e c) a relação 

de causalidade entre o defeito do serviço e o dano", apontou. 

  

Ainda em observância às normas do CDC na perspectiva do STJ, a relatora lembrou que, para a configuração do 

dano moral individual, o julgador deve ser capaz de identificar concretamente uma grave agressão ou um atentado 

à dignidade da pessoa humana, capaz de gerar sofrimentos e humilhações por um período de tempo acima do 

razoável. 
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No caso dos autos, entretanto, Nancy Andrighi destacou que o Tribunal de Justiça de Sergipe (TJSE) concluiu 

que a excepcional violação ao direito da personalidade do correntista não teria sido comprovada, pois não foi 

levantado nenhum fato extraordinário que tenha ofendido gravemente sua personalidade, motivo pelo qual não 

haveria causa de dano moral indenizável. 

  

Para a ministra, a posição do TJSE está "em harmonia com o entendimento desta corte de que meros dissabores 

não acarretam dano moral a ser indenizado, haja vista não ter sido traçada, nos elementos fáticos delimitados 

pelo tribunal de origem, qualquer nota adicional que pudesse, para além da permanência da prestação parcial de 

serviços bancários, ensejar a violação de direito da personalidade a ponto de causar grave sofrimento ou angústia 

no consumidor recorrente". 

  

Veja a notícia no site 

  

Restabelecida perda de cargo público a policial condenado por tortura 

  

Com base nas disposições da Lei 9.455/1997 e no princípio da independência da esfera penal, a Sexta Turma 

reformou acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJMT) e, por maioria de votos, restabeleceu a sanção 

de perda do cargo público imposta a um policial militar condenado pelo crime de tortura em Cuiabá. 

  

Ao contrário do TJMT, que entendeu que a decretação de perda do cargo público seria pena mais grave do que 

a condenação principal – fixada em dois anos e quatro meses de reclusão em regime aberto –, a Sexta Turma 

concluiu que a perda do cargo é consequência automática e obrigatória da condenação pelo crime de tortura, 

ainda que o agente tenha passado para a inatividade – condição que não foi totalmente esclarecida no processo, 

apesar dos argumentos da defesa do policial. 

  

"Não se está a tratar, nestes autos, de cassação de aposentadoria, mas de simples reconhecimento, no âmbito 

penal, da necessidade de decreto de perda do cargo e da presença dos fundamentos necessários para a 

imposição desta sanção. Eventuais reflexos previdenciários da decisão penal deverão ser discutidos no âmbito 

próprio", afirmou a relatora do recurso especial, ministra Laurita Vaz. 

  

Pena desproporcional 

  

De acordo com os autos, um homem teria furtado de um restaurante um ventilador e quatro latas de cerveja, mas 

foi detido pelo proprietário. Dentro do local, o proprietário e o policial militar, buscando a confissão sobre o furto e 

a localização dos bens, teriam torturado o homem com socos, asfixia com sacola plástica e choques elétricos no 

pescoço. 

  

Na sequência, amarram a vítima e a colocaram no porta-malas de um carro, mas a Polícia Militar flagrou a cena 

e prendeu os dois em flagrante. 

  

Em primeira instância, o policial foi condenado a cinco anos de reclusão, em regime semiaberto, além da perda 

do cargo público. Entretanto, o TJMT reduziu a pena para dois anos e quatro meses e afastou a perda da 

investidura militar. 
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O tribunal mato-grossense considerou que a pena imposta em primeira instância foi desproporcional ao delito e 

que o juiz deveria ter justificado concretamente as razões que o levaram a declarar a perda do cargo. O Ministério 

Público recorreu ao STJ. 

  

Revisão impossível 

  

A ministra Laurita Vaz afirmou que o TJMT, ao reduzir a pena-base ao mínimo legal, entendeu que a violência e 

a perversidade empregadas no caso não ultrapassaram aquilo que já é inerente à própria natureza do crime de 

tortura. 

  

Além disso, o TJMT reconheceu que a condição de servidor público foi usada para avaliar negativamente as 

circunstâncias judiciais e também para aplicar o aumento de pena previsto no artigo 1º, parágrafo 4º,  da Lei 

9.455/1997, o que caracteriza bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato). 

  

Segundo a relatora, se o tribunal de origem concluiu que não há elementos concretos que justifiquem a imposição 

de pena-base acima do mínimo legal, rever esse entendimento exigiria ampla discussão sobre os fatos e as 

provas do processo – o que não é possível no âmbito do recurso especial, o qual se limita ao debate de questões 

jurídicas. 

  

Efeito automático 

  

Por outro lado, observou a ministra, houve violação do parágrafo 5º do artigo 1º da Lei de Tortura, tendo em vista 

que, reconhecida a prática do crime, a perda do cargo público é efeito automático da condenação. A relatora 

destacou que, embora fosse dispensável, o juiz de primeiro grau fundamentou detalhadamente a necessidade da 

imposição da sanção. 

  

"A Corte Especial tem reiteradamente afirmado a necessidade de decretação da perda do cargo público nos casos 

em que a conduta criminosa demonstra a violação dos deveres do agente com o ente estatal e a infringência dos 

princípios mais básicos da administração pública, entre eles o da moralidade e o da impessoalidade, o que foi 

expressamente demonstrado no caso em apreço", apontou a ministra. 

  

No tocante à alegação de que não seria possível a perda do cargo devido à superveniente aposentadoria – 

argumento levantado pela defesa nas contrarrazões do recurso especial –, Laurita Vaz ressaltou que o tema não 

foi examinado pelo TJMT, tampouco a passagem para a inatividade está comprovada nos autos. 

  

Mesmo assim, a ministra lembrou que a Corte Especial, no julgamento da Apn 825 e da Apn 841, decidiu que o 

fato de o acusado estar na inatividade não impede a imposição da perda do cargo público, considerada a 

independência da esfera penal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ex-deputado que violou proibição de dirigir deixa prisão, mas terá de fazer tratamento para 

alcoolismo 
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A Sexta Turma concedeu habeas corpus ao ex-deputado federal João Alberto Pizzolatti Júnior – que responde a 

processo por tentativa de homicídio na direção de veículo – para substituir a prisão preventiva por outras medidas 

cautelares, entre elas a obrigação de se internar em clínica para tratamento psiquiátrico e de alcoolismo. 

  
De forma unânime, o colegiado determinou também que o ex-deputado se apresente à Justiça a cada dois meses, 

proibiu-o de mudar de domicílio sem prévia autorização judicial e reafirmou a suspensão do direito de dirigir 

(medida que já havia sido adotada pela Justiça de Santa Catarina). 

  

Segundo a ação penal, o ex-parlamentar conduzia veículo sob o efeito de álcool em 2017, quando provocou um 

acidente grave que deixou feridos. No curso do processo, a prisão preventiva do ex-deputado foi decretada devido 

ao descumprimento de medida cautelar que suspendeu seu direito de dirigir veículos. 

  

O primeiro pedido de habeas corpus foi negado pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). Para a corte, 

o descumprimento da suspensão cautelar do direito de dirigir seria causa suficiente para a prisão preventiva. 

  

No novo pedido de substituição da prisão, desta vez encaminhado ao STJ, o ex-deputado alegou que descumpriu 

a medida cautelar porque precisou socorrer a filha durante uma crise asmática. Além disso, afirmou que sofre de 

alcoolismo e depressão. 

  

Medida desproporcional 

  

O ministro Nefi Cordeiro, relator do habeas corpus, destacou que, ao manter a prisão preventiva – em decisão 

confirmada pelo TJSC –, o juiz de primeiro grau apontou elementos dos autos segundo os quais, no momento da 

crise asmática, o ex-parlamentar teria levado sua filha não ao hospital mais próximo, mas a uma cidade vizinha – 

o que teria gerado estranheza quanto à alegada emergência médica. 

  

Para o ministro, a prisão preventiva foi devidamente fundamentada em razão do descumprimento da medida 

cautelar, não tendo sido admitida pelas instâncias ordinárias a justificativa de socorro urgente à filha. Entretanto, 

para Nefi Cordeiro, os autos não indicam a absoluta necessidade da manutenção do decreto de prisão. 

  

"Trata-se de crime de trânsito, e não há notícia de outros descumprimentos da cautelar", afirmou o ministro, 

considerando desproporcional a substituição das medidas anteriores diretamente pela "mais gravosa" das 

medidas cautelares, que é a prisão. 

  

Apesar de conceder o habeas corpus, o relator lembrou que a imposição de medidas cautelares pela turma não 

impede a fixação de outras medidas que o juiz de primeira instância considere necessárias, desde que em decisão 

fundamentada. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 
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Corregedoria realiza II Fonacor com foco na uniformização do Judiciário 

  

Falta de estrutura e recursos financeiros pressionam aumento da judicialização na saúde 

  

Fonte: CNJ 

         
            

JULGADOS INDICADOS 

  

0153478-59.2019.8.19.0001 

Rel. Des. Ricardo Couto de Castro 

Dm. 03.10.2019 e p. 09.10.2019 

  

Embargos de declaração opostos contra decisão monocrática em apelação cível. I - Os Embargos de declaração 

têm a finalidade de esclarecer obscuridade, eliminar contradição entre os fundamentos do julgamento, supri-lo de 

omissão, ou corrigir erro material, nos moldes do art. 1.022 e incisos, do NCPC, requisitos cuja ausência enseja 

o seu desprovimento. II - Decisão embargada que excedeu os seus limites ao determinar nova forma de cobrança. 

III - Supressão do excesso, que traz, por conseguinte, a necessidade de desprover o Agravo de instrumento 

interposto pela embargante, mantendo- se a decisão de primeiro grau tal como lançada, pelos motivos lá 

expostos. IV- Recurso conhecido e parcialmente provido. 

  

Íntegra da Decisão Monocrática 

  

Fonte: EJURIS  

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal n° 13.880, de 08.10.2019 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para prever a apreensão de arma de fogo sob posse de agressor em casos de violência doméstica, na forma em 

que especifica. 

  

Lei Federal n° 13.881, de 08.10.2019 - Altera a Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992, para estender a 

subvenção econômica nela prevista a produtos extrativos de origem animal. 

  

Lei Federal n° 13.882, de 08.10.2019 - Altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

para garantir a matrícula dos dependentes da mulher vítima de violência doméstica e familiar em instituição de 

educação básica mais próxima de seu domicílio. 

  

Lei Estadual nº 8.560, de 07 de outubro de 2019 - Obriga as unidades escolares públicas e particulares 

localizadas no âmbito do Estado do Rio de Janeiro a realizarem cadastro dos responsáveis, desde que não sejam 

os pais, autorizados a retirar os alunos matriculados nas escolas. 

  

Fonte: Planalto e ALERJ 
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